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O
medicamento é uma tec-
nologia muito sofisticada.
Este facto, aparentemente
evidente, tende a ser es-

quecido dado a prescrição de medica-
mentos constituir um dos actos mais
comuns e frequentes da prática clínica.
A banalização da prescrição apresenta
múltiplas consequências: (i) o acto de
prescrever é visto com alguma indife-
rença pela sociedade, por oposição ao
uso de tecnologia invasiva, cada vez
mais valorizada; (ii) o medicamento é
considerado como um dado adquirido
e (iii) os seus riscos tendem a ser des-
valorizados ou ignorados. Por outro lado
existe uma assimetria marcada entre o
peso das instituições independentes e
da indústria no fornecimento de infor-
mação para efeitos de desenvolvimento
profissional contínuo.1

Neste número da Revista são abor-
dados diversos aspectos da maior im-
portância em torno da prescrição de
medicamentos e do processo de modu-
lação dessa mesma prescrição. Dois tra-
balhos concentram-se no papel da in-
dústria farmacêutica: o de Armando de
Medeiros, caracterizando a intervenção
dos delegados de informação médica;2

e o de Ana Macedo e colaboradores, que
analisa o impacto dos nomes comer-
ciais das substâncias que utilizamos na
escolha dessas mesmas substâncias.3

Ambos confirmam que o marketing da
indústria farmacêutica apresenta um
elevado grau de sofisticação, com re-
sultados mensuráveis e nem sempre os
mais desejáveis.4 O relacionamento en-
tre indústria farmacêutica, profissio-

nais de saúde e população utilizadora
constitui uma das áreas mais dinâmi-
cas no conjunto da prestação de cuida-
dos, obrigando à necessidade de diálo-
go e escrutínio constantes no sentido de
se maximizar o impacto positivo das in-
tervenções terapêuticas, ao mesmo
tempo que se evitam desvios técnicos e
éticos da boa prática, tanto na clínica
como na investigação.5,6

Dois outros estudos debruçam-se so-
bre a utilização de psicofármacos: a
Rede Médicos Sentinela fornece dados
actualizados sobre a sua prescrição7 e
Manuel Sousa tenta relacionar carac-
terísticas demográficas e familiares dos
pacientes com a utilização deste tipo de
medicamentos.8 Em ambas as situa-
ções é possível depreender da intensa
utilização deste tipo de fármacos entre
nós, em concordância com a informa-
ção publicada. Devemos reflectir sobre
se estará a ser feito tudo o que é possí-
vel do ponto de vista social em termos
de suporte pessoal e familiar a quem ne-
cessita ou se, pelo contrário, a socieda-
de não estará cada vez mais a buscar
num qualquer comprimido milagroso a
resposta para as suas ansiedades e des-
confortos existenciais.

Desde a sua introdução no mercado
que a quota de genéricos tem vindo a
crescer.9 São excelentes notícias para
um país em que a necessidade de con-
tenção na despesa toma carácter de ur-
gência, constituindo uma aproximação
ao que de melhor se faz em países com
sistemas mais desenvolvidos. O estudo
de Maria João Figueiras e colaborado-
res chama a atenção para o facto de ha-
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ver uma franja relevante da população
cujas crenças no tocante à prescrição
de genéricos justificam esclarecimen-
to.10 Também neste campo há um ca-
minho a percorrer.

Os riscos associados à polimedicação
surgem de modo transparente no tra-
balho de Carmen Monteiro e colabora-
dores.11 A exaustividade de análise des-
te estudo torna-o desde já numa refe-
rência essencial que deveria constituir
leitura obrigatória não só para quem
prescreve como para aqueles que enca-
ram a prescrição, como se disse acima,
com a ligeireza atribuída às coisas co-
muns. Neste estudo reforça-se a ideia
de que podem verificar-se resultados
muito variáveis e imprevisíveis decor-
rentes do acto terapêutico de prescre-
ver um fármaco, pelo que a monitoriza-
ção da prescrição é uma responsabili-
dade inescapável de qualquer profissio-
nal de saúde.

Prescrever, na verdade, é o gesto fi-
nal no qual converge uma imensidão de
factores cognitivos, emocionais, assen-
tes na experiência prévia, modulados
pelas características e vivências do pa-
ciente, dependentes de factores extrín-
secos sociais e económicos. A complexi-
dade do processo de prescrição não po-
derá nunca ser exagerada. O médico de
família, sendo seguramente aquele que
mais utiliza esta tecnologia no seu dia
a dia, tem de estar muitíssimo bem pre-
parado para lidar com ela de modo efi-
ciente e seguro. O uso de novas tecno-
logias de informação constitui uma ne-
cessidade absoluta neste domínio.12

Todo o trabalho formativo nesta área
será sempre pouco para as necessida-
des. É preciso reforçá-lo, e já.
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